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PREFÁCIO

A rapidez das comunicações e do trânsito de pessoas e bens com a “glo-
balização” (integração das economias mundiais e a expansão de mercados) fez 
surgir uma nova ordem econômica internacional, como uma realidade sem 
retrocessos. Essas novas relações transnacionais refletem-se sobre pessoas e 
países, alterando e influenciando costumes, contribuindo não só para aproxi-
mação, mas também para a redução de obstáculos, a realização de operações 
e a interação de negócios, empresas, capitais e serviços, seja nos seus aspectos 
positivos seja nos negativos. 

As consequências dessa realidade repercutem, da mesma forma, no 
campo da tributação, uma vez que tais relações vinculam-se a fatos eco-
nômicos que necessariamente geram fatos geradores tributários. É inegável 
que os países tentam criar legislações que lhes possibilitem beneficiar-se dos 
resultados tributários dessa transnacionalidade para aumentar as suas recei-
tas. As pessoas e as empresas, todavia, não podem ser responsabilizadas sozi-
nhas com a multiplicidade dessa tributação, sob pena de se produzir o efeito 
contrário ao desejado: o afastamento dos investimentos. Cada país tem que 
adequar a sua legislação de modo a atrair capitais, cuidando para que não se 
crie uma concorrência fiscal internacional prejudicial ou, no intuito de pro-
teger os nacionais, serem criadas barreiras fiscais a novos negócios. Já as pes-
soas geralmente procuram fórmulas para evitar ou reduzir a sua tributação, 
pois a expropriação de bens para pagamento de tributos sempre encontrou 
resistências, esquecendo-se todos do dever que têm de contribuir para que o 
Estado cumpra os seus fins. 

A globalização, além dos seus efeitos no tocante à expansão dos negócios, 
circulação de bens e atração de investimentos, poderá abrir, ainda, a possibilidade 
da utilização de mecanismos para que as pessoas e as empresas possam pagar 
menos tributos. Essa redução de tributos poderá se dar tanto por meio de formas 
lícitas, que a ordem jurídica internacional não poderá desconhecer, como mediante 
uso de meios ilegais. Essas formas ilícitas de economia tributária, porém, deverão 
ser reprimidas com vigor, para que não produzam resultados negativos e gerem 
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concorrência desleal, não só entre as pessoas e empresas, mas, igualmente, entre 
os próprios países, com reflexos sobre a ordem econômica geral. 

É desejo de todos que haja uma harmonização e adequação das leis 
entre os países para que as transações internacionais possam fluir com norma-
lidade, sem causar efeitos nefastos para as chamadas relações globalizadas.

Aqui se revela a importância deste trabalho de Miguel Ângelo Maciel, 
resultado de reflexões, pesquisas e estudos aprofundados, na melhor doutrina 
brasileira e estrangeira. A abordagem de tema tão complexo e novo, para o qual 
ainda existem poucos trabalhos no Brasil, dos quais foram pioneiros o Prof. 
Alberto Xavier e o Prof. Heleno Taveira Torres, demonstra a ousadia do seu 
autor, especialmente quando, além de investigar as questões de tributação inter-
nacional, ele apresenta conclusões que, com certeza, servirão não só de contri-
buição de lege ferenda ou como orientação para os estudiosos, mas também 
como um guia prático para os que desejam conhecer as regras brasileiras e aden-
trar nas formas de realização de operações transnacionais.

A obra de Miguel Ângelo transita em searas diversas, conseguindo con-
jugar o jurídico e o econômico às realidades concretas das transações interna-
cionais. Ele apresenta conceitos, princípios, examina legislações estrangeiras, 
normas de organizações estrangeiras (OMC, ONU, FMI, OCDE), inclusive 
tocando em tradicionais temas cercados de preconceitos, como a elisão, as 
práticas internacionais para economia de tributos, as transações offshore e a 
competição tributária internacional.

Um exame minucioso da obra revela, ainda, o arrojo do seu autor em 
tentar desmistificar a expressão “paraísos fiscais”, pois, segundo ele, necessa-
riamente tais países não são prejudiciais. Para Miguel Ângelo, contudo, o que 
deve ser combatida é a utilização desses locais para fins criminosos, como a 
lavagem de dinheiro, por exemplo, apontando que a solução pra os desvirtua-
mentos não é a “ferramenta fiscal”, mas sim a repressão policial. 

Conheci Miguel Ângelo quando ministrei aulas no curso de mestrado 
da Universidade Católica de Brasília, onde pude constatar a sua capacidade de 
apreender e formular ideias. Com o espírito inconformado dos investigadores, 
ele hoje continua suas pesquisas no doutorado na Argentina. É o resultado 
dos seus estudos, aliados ao exercício da missão de professor e pesquisador da 
UCB e do CEAT, que já foram expostos em outros trabalhos publicados, que 
ele traz agora nesta obra. 

É importante ressaltar a grande satisfação com que recebi o convite 
para prefaciar este livro. Contudo, apesar da proximidade acadêmica com 
Miguel Ângelo, que permitiu acompanhar seu caminhar intelectual, conse-
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gui o afastamento e a isenção necessária para tecer considerações e poder 
admirar o expressivo mérito desta obra e do seu autor. 

A atualidade do estudo do tema, neste momento em que crescem, cada 
vez mais, as transações internacionais, por si só já demonstra a oportunidade 
deste trabalho e o reconhecimento da sua importância como uma contribui-
ção inestimável para o estudo da tributação transnacional. 

Com certeza, com este livro, os acadêmicos e os operadores do direito 
ganham mais uma fonte de estudos para consulta e aplicação no seu dia a dia.

Recife, 31 de julho de 2009.

Mary Elbe Queiroz

Doutora em Direito Tributário (PUC/SP). Mestre em Direito Público (UFPE). Pós-
graduação na Espanha e Argentina. Presidente do Centro de Estudos Avançados de Direito Tri-
butário e Finanças Públicas do Brasil – CEAT. Presidente do Instituto Pernambucano de Estudos 
Tributários – IPET. Coordenadora do Curso de Pós-graduação do IBET/IPET em Recife/PE. 
Professora do Programa de Doutorado e Mestrado da UFPE. Professora de cursos de pós-gradua-
ção: PUC/Cogeae/SP; IBET/SP; UFBA/BA; IDP/DF; Escola Superior da Procuradoria Geral do 
Estado de São Paulo – ESPGE; Escola de Magistrados da Justiça Federal São Paulo – 3ª região. 
Ex-auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil. Ex-membro do Conselho de Contribuintes do 
Ministério da Fazenda. 

Advogada sócia do escritório Queiroz Advogados Associados.
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